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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. LEGALIDADE DA PROVA. 
BUSCA PESSOAL, VEICULAR E DOMICILIAR INVÁLIDAS. MATÉRIA 
NÃO DEBATIDA NA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA 
LEI N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE 
CRIMINOSA EVIDENCIADA. REGIME PRISIONAL FECHADO. PENA 
SUPERIOR A 8 ANOS. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. O tema relativo à ilegalidade da busca pessoal, veicular e domiciliar não foi 
objeto de debate na Corte de origem. Portanto, é inviável o exame do tema 
diretamente por este Tribunal Superior, sob pena de indevida supressão de 
instância. 
2. Nos termos do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto 
a dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organizações criminosas.
3. No caso, o Tribunal de origem afastou o redutor por entender que as 
circunstâncias do delito e as provas colhidas em juízo denotam a habitualidade 
delitiva do réu no tráfico de drogas, haja vista a apreensão de 1.700g de 
maconha e de 1 balança de precisão com resquícios de maconha e cocaína. 
Logo, a modificação desse entendimento, a fim de fazer incidir a minorante da 
Lei de Drogas, enseja o reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é 
inadmissível em sede de habeas corpus. Precedentes.
4. Não há que se falar em bis in idem na hipótese, pois há nos autos outros 
elementos que evidenciam a habitualidade delitiva do paciente no tráfico de 
drogas além da quantidade e natureza do entorpecente apreendido.
5. Estabelecida a sanção em patamar superior a 8 anos de reclusão, o modo 
prisional fechado é o adequado para o início do cumprimento da pena 
reclusiva, nos termos do art. 33, § 2º, "a", do Código Penal.
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                                  Brasília, 26 de agosto de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CLEVERTON LEANDRO 
COLBEDELA, de decisão na qual não conheci do habeas corpus (e-STJ, fls. 183-189).

O agravante insiste na tese de ilegalidade da busca pessoal e veicular, sem que 
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houvesse fundada suspeita para abordagem, a qual não pode se justificar unicamente no suposto 
nervosismo do paciente. 

Sustenta ainda serem ilegais as provas colhidas mediante violação de domicílio, sem 
justa causa e sem mandado judicial que autorizasse a ação policial.

Destaca ser inverossímil que tenha confessado aos agentes a prática delitiva, possuir 
entorpecentes e armamento em sua residência, autorizando o ingresso no imóvel.

Salienta, nesse ponto, que os temas foram devidamente debatidos na Corte de 
origem, de modo que não há que se falar em supressão de instância.

Aduz que a utilização da quantidade e natureza dos entorpecentes tanto para 
exasperar a pena-base quanto para afastar o redutor do tráfico privilegiado configura bis in idem.

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou a submissão do feito ao colegiado, a 
fim de absolvê-lo, ante a ilegalidade das provas colhidas, ou, alternativamente, 
para reconhecer redutor do tráfico privilegiado e a readequar o modo prisional.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo não merece prosperar.
A decisão recorrida, transcrita a seguir, deve ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos, porque ela está em consonância com a jurisprudência desta Corte:
 

"Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior, 
julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, 
Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 147.210, 
Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.
Sob tal contexto, passo ao exame das alegações trazidas pela defesa, a fim de 
verificar a ocorrência de manifesta ilegalidade que autorize a concessão da ordem, de 
ofício.
Inicialmente, observa-se que o tema relativo à ilegalidade da busca pessoal, veicular e 
domiciliar não foi debatido na Corte de origem. Portanto, inviável o seu exame 
diretamente neste Tribunal Superior, sob pena de indevida supressão de instância. 
Nesse sentido: (RHC 106.965/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 21/5/2019, DJe 3/6/2019; RHC 92.281/SP, Rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 13/03/2018, 
DJe 03/04/2018).
Quanto à dosimetria penal, extrai-se o seguinte do acórdão impugnado:
 

"Alternativamente, o réu pretende, de maneira genérica, a redução da pena 
base pelo crime de tráfico de drogas para o mínimo legal e a aplicação da 
causa especial de diminuição de pena prevista no §4º do artigo 33 da Lei nº 
11.343/06.
A r. sentença fundamentou a aplicação da pena do réu pelo crime de tráfico de 
drogas nos seguintes termos (mov. 164.1):
“III. INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA Tráfico de Drogas O réu foi 
condenado pela prática do crime de tráfico de drogas, previsto no (art. 33, 
caput, da Lei 11.343/06, cuja pena pode ser de cinco a quinze anos de 
reclusão, e multa. Dentro deste intervalo a pena será calculada, em juízo de 
determinação de pena.
1. Circunstâncias Judiciais Na primeira fase deve-se observância às 
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circunstâncias judiciais previstas no art. 59 da Lei Substantiva Penal:
(cita legislação) Como se vê, trata-se de etapa permeada por discricionariedade 
jurisdicional, em que caberá ao juízo, ciente das circunstâncias do caso 
concreto e conforme necessário e suficiente para a reprovação e prevenção do 
crime, aplicará a pena na exata medida da necessidade.
Inexistem critérios legais para a apuração, tais como percentuais de um sexto, 
um oitavo, ou qualquer outra condicionante, e a experiência jurisprudencial é 
oscilante, por vezes mostrando-se puramente empírica, razão porque se deve, 
por segurança jurídica, prestigiar a mais estrita legalidade. Isto posto, basta 
que a pena não ultrapasse o máximo ou fique aquém do mínimo, e que 
eventuais incrementos ou decréscimos sejam fundamentados.
Para o Superior Tribunal de Justiça, razoável o incremento mínimo de um 
sexto de pena para cada circunstância desfavorável, caso inexistam razões 
aptas a justificar maior exasperação:
(cita jurisprudência) Por fim, especificamente no caso dos crimes previstos na 
Lei nº 11.343/2006, deve-se observância ao art. 42, a fim de que a natureza e 
quantidade de drogas, bem como a personalidade e conduta social, 
preponderem:
(cita legislação) Fixadas as premissas, segue-se análise individual.
a) Culpabilidade Entende-se por culpabilidade o juízo de reprovabilidade que 
quanto à conduta praticada pelo condenado. Em singelos termos, é o momento 
de se analisar se a conduta meramente se adequa ao mínimo necessário para 
configuração típica, ou se extrapola em algum ponto a mera tipicidade objetiva 
e subjetiva, a ponto de merecer maior reprovação.
No caso dos autos, o condenado foi flagrado quando tinha em depósito em sua 
residência mais de 1 kg da substância entorpecente ‘Cannabis Sativa L.’, 
vulgarmente conhecida por maconha.
Portanto, com base no artigo 42 da Lei 11.343/2006, em razão da natureza e da 
quantidade de droga, a despeito da natureza neutra, a quantidade mostra-se 
substancial, para além do mínimo necessário à adequação típica. Isto posto, 
aumento a pena base na fração de um sexto.
b) Antecedentes Sob pena de bis in idem, e observado o disposto no art. 63 do 
Código Penal e art. 5º LVII da Constituição, devem ser tributados em desfavor 
do condenado fatos concretos e transitados em julgado. Havendo mais de um, 
é necessária sua reprovação neste momento processual, eis que necessária 
também o agravamento na fase própria. Podem ser considerados, também, 
fatos transitados em julgado e cuja punibilidade foi extinta há mais de cinco 
anos, que já não mais se prestam a configurar reincidência. Por fim, 
consideram-se maus antecedentes as condenações por fatos anteriores com 
trânsito em julgado posterior ao ilícito em exame (STJ HC 408751/SP).
No presente caso, o réu não possui maus antecedentes.
c) Conduta Social Neste requisito deve ser sopesado o comportamento do 
condenado em meio à sociedade. Segundo o leading case contido no HC 
556.444/DF do Superior Tribunal de Justiça, a prática de novo crime após ter 
sido beneficiado por progressão de regime prisional, em pleno cumprimento 
de pena, implica a negativação desta vetorial. Também o pertencimento a 
organizações criminosas implica maior desvalor neste condicionante.
E segundo o que dos autos consta, nenhum desvalor lhe deve ser imputado.
d) Motivos Devem ser avaliados os motivos do crime, aptos a ensejar maior 
reprovação, quando superiores ao meramente esperado para a adequação 
típica.
Consta dos autos que a conduta se limitou ao esperado.
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e) Circunstâncias Trata-se do modo de execução do crime, a merecer maior 
reprovação quando o condenado houver excedido o iter criminis, ensejando 
maior desvalor em sua conduta, praticando maior gama de atos ilícitos, 
desnecessários ao alcance de seus objetivos.
No presente caso, trata-se de mera hipótese de crime consumado.
f) Consequências Nesta etapa devem ser consideradas as consequências para o 
bem jurídico tutelado, que restou violado, devendo haver maior reprimenda 
caso haja sido atingido de modo mais severo do que o minimamente 
necessário à consumação do delito.
Da análise dos autos pode-se observar que as consequências foram apenas as 
inerentes à violação do bem jurídico tutelado.
g) Personalidade A análise quanto à personalidade deve ser realizada sobre o 
“perfil subjetivo, no que se refere a aspectos morais e psicológicos, para que se 
afira a existência de caráter voltado à prática de infrações penais, de acordo 
com o livre convencimento motivado, independentemente de perícia” (HC 
472-523/MS STJ).
Nos presentes autos, nada de concreto pode ser observado.
h) Comportamento da vítima O comportamento da vítima tem relevância 
quando, de algum modo, contribui para a prática delitiva.
Nada neste sentido foi observado.
Feitas tais considerações, reputa-se necessário e suficiente à reprovação do 
delito e prevenção da prática de novos crimes a fixação da pena-base em cinco 
anos e dez meses de reclusão.
2. Circunstâncias legais Superada a primeira fase, cumpre avaliar quanto à 
existência ou não de circunstâncias agravantes ou atenuantes de pena.
Tal como ocorre para a primeira fase, mais uma vez o legislador remete ao 
prudente critério do Juízo a quantificação do aumento ou redução. Não 
obstante, a total ausência de parâmetros não traz suficiente segurança jurídica, 
e o quantum de um sexto, comumente encontrado na jurisprudência, é, 
novamente, integralmente empírico, sem nenhum fundamento normativo.
Nos termos do art. 4º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, a 
omissão legislativa supre-se, em primeiro lugar, pela analogia:
(cita legislação) A norma penal mais próxima em vigor é o Código Penal 
Militar (Decreto-Lei nº 1.001/69), que, com grande acerto, fixa em seu art. 73 
as frações máximas e mínimas, em um quinto e um terço:
(cita legislação) Deste modo, em obediência ao art. 4º da LINDB e art. 73 do 
CPM, será quantificado o incremento de pena entre um quinto e um terço, 
guardados os limites legais, como prevê o citado dispositivo legal e também a 
Súmula 231 do Superior Tribunal de Justiça.
No presente caso, inexistem causas de aumento e diminuição a serem 
observadas, assim, fixo, a pena provisória em cinco anos e dez meses de 
reclusão.
3. Causas de Aumento e Diminuição.
Nesta derradeira etapa, cabe observar quanto à incidência de causas de 
aumento ou diminuição de pena, seja da parte geral ou especial do Código 
Penal.
Havendo mais de uma causa de aumento ou diminuição, poderá o Juízo 
empregar apenas uma delas, desde que seja a que mais aumente ou diminua, 
conforme a letra expressa do parágrafo único do art. 68 do Código Penal:
(cita legislação) Observa-se ainda que, havendo mais de uma causa de 
aumento de pena, é possível empregar uma delas nesta terceira fase e as 
demais na primeira fase, conforme entendimento pacífico na jurisprudência do 
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Superior Tribunal de Justiça:
(cita jurisprudência) No presente caso, inexistem causas de aumento e 
diminuição a serem consideradas.
Nem se diga que deve ser aplicada a figura do tráfico privilegiado em favor do 
acusado.
Conforme o já exposto, foi encontrado na residência do acusado quantidade 
expressiva de entorpecentes, o que, por si só, não permite a aplicação da causa 
de diminuição prevista no art. 33, §4º da Lei nº 11.343/2006.
Nesse sentido:
(cita jurisprudência)
Assim, fixo a pena em CINCO ANOS E DEZ MESES DE RECLUSÃO.
4. Pena de multa A fixação da pena de multa segue, inicialmente, a previsão 
dos arts. 49 e 60 do Código Penal:
(cita legislação) Especificamente no caso dos crimes previstos na Lei n º 
11.343/2006, há previsão no seguinte sentido:
(cita legislação) Tal como ocorre para os crimes comuns, o cálculo se faz 
essencialmente em duas fazes, como será demonstrado adiante.
Em primeira fase, com base no art. 42 da Lei 11.343/2006, arbitra-se a 
quantidade de dias-multa que devem ser impostos ao condenado, 
considerando-se a natureza e quantidade de drogas, bem como, a 
personalidade e conduta social.
Observa-se que o acusado, foi flagrado com mais de um quilograma do 
entorpecente popularmente conhecido como maconha, não havendo causas de 
aumento e diminuição, ou ainda, majorantes e minorantes a serem 
consideradas.
Isto posto, condeno a ré ao pagamento quinhentos e oitenta e três dias-multa.
Na segunda fase, como já visto no art. 42 da Lei 11.343/2006, deve-se arbitrar 
o valor do dia multa.
Considerando a ausência de elementos acerca da condição financeira do 
acusado, fixo o valor da pena de multa em seu mínimo legal, ou seja, 1/30 do 
salário mínimo vigente ao tempo dos fatos, atualizado pelos índices de 
correção monetária quando da sua execução (art. 43 da Lei 11.343/2006).”
Na análise das circunstâncias judiciais previstas no artigo 59 do Código Penal, 
combinado com o artigo 42 da Lei nº 11.343/06, o MM. Juiz sentenciante 
considerou desfavorável ao réu a quantidade da droga apreendida (1,700kg de 
maconha) e, assim, fixou a pena base do crime de tráfico de drogas 10 (dez) 
meses de reclusão e 83 (oitenta e três) dias-multa acima do mínimo legal.
E o artigo 42 da Lei Antidrogas prevê que a natureza e a quantidade da 
substância ilícita e a personalidade e a conduta social do agente devem 
preponderar sobre as circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal.
Então, a quantidade da substância apreendida (mais de um quilograma e meio 
de maconha) serve, sim, como parâmetro para a elevação da pena base.
[...]
No caso em exame, portanto, é idônea e deve ser mantida a fundamentação 
exposta pela r. sentença para a avaliação negativa da quantidade da droga 
apreendida e o consequente aumento da pena base do crime de tráfico de 
drogas em razão dessa avaliação.
Na segunda fase da dosimetria o MM. Juiz sentenciante corretamente 
observou a inexistência de atenuantes ou agravantes a serem consideradas e, 
com isso, manteve a pena intermediária do crime de tráfico de drogas em 05 
(cinco) anos de reclusão e 583 (quinhentos e oitenta e três) dias-multa.
O pedido de aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista no §4º 
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do artigo 33 da Lei nº 11.343/06, também não merece ser acolhido.
O referido dispositivo legal, que visa a punir de forma mais branda o 
“traficante de primeira viagem”, disciplina que:
[...]
Como é possível perceber, há expressa vedação legal à aplicação da causa de 
diminuição de pena se o agente se dedicar a atividades criminosas.
E, no caso, restou demonstrado nos autos que o réu não era traficante eventual, 
notadamente em razão da apreensão de grande quantidade de entorpecente 
(1,700kg de maconha) e de uma balança de precisão com resquícios de 
maconha e de cocaína.
Além disso, conforme os relatos dos policiais militares transcritos 
anteriormente, o réu confessou informalmente que havia realizado uma entrega 
de entorpecente antes da abordagem policial e que estava indo fazer outra 
entrega em São José dos Pinhais/PR.
Esses elementos (apreensão de significativa quantidade de entorpecente e de 
uma balança de precisão e menção aos policiais de que já havia realizado uma 
entrega de entorpecente minutos antes de sua abordagem) revelam que 
Cleverton não era traficante eventual.
Então, porque o conjunto das circunstâncias fáticas revela o réu se dedicava a 
atividades criminosas, realmente não era possível a aplicação da regra do §4º 
do artigo 33 da Lei nº 11.343/06.
[...]
Afastada a aplicação da minorante relativa ao tráfico privilegiado, a pena do 
réu Cleverton pela prática do crime de tráfico de drogas deve ser mantida em 
05 (cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusão e 583 (quinhentos e oitenta e 
três) dias-multa" (e-STJ, fls. 31-35)
 

No tocante ao reconhecimento do redutor do tráfico privilegiado, a teor do disposto 
no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo crime de tráfico de 
drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a 
atividades criminosas ou integrarem organizações criminosas.
Na hipótese, o Tribunal de origem afastou o redutor por entender que as 
circunstâncias do delito e as provas colhidas em juízo denotam a habitualidade 
delitiva do réu no tráfico de drogas, haja vista a apreensão de 1.700g de maconha e de 
1 balança de precisão com resquícios de maconha e cocaína.
Portanto, assentado pela instância ordinária, soberana na análise dos fatos, que o 
paciente faz do comércio ilícito de entorpecentes uma atividade habitual, a 
modificação desse entendimento – a fim de fazer incidir a minorante da Lei de 
Drogas – enseja o reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível 
em sede de habeas corpus.
A propósito:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 
DA LEI 11.343/2006. ELEVADA QUANTIDADE DE DROGAS. 
DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
1. Para a aplicação da minorante descrita no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas, 
são exigidos, além da primariedade e dos bons antecedentes do acusado, que 
este não integre organização criminosa e que não se dedique a atividades 
delituosas.
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2. Este Superior Tribunal tem decidido que a apreensão de grande quantidade 
de drogas, a depender das peculiaridades do caso concreto, é hábil a denotar a 
dedicação do acusado a atividades criminosas e, consequentemente, a impedir 
a aplicação da causa especial de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 
da Lei n. 11.343/2006, porque indica maior envolvimento do agente com o 
mundo das drogas.
3. Agravo regimental não provido.”
(AgRg no AREsp 1052340/SC, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 4/5/2017, DJe 11/5/2017);
 
"HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
CONDENAÇÃO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE. INTERROGATÓRIO. 
INÍCIO DA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO. 
PROCEDIMENTO ESPECIAL DA LEI N. 11.343/2006. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA. PENA-BASE. REDUÇÃO. RECONHECIMENTO DA 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. PROVIDÊNCIAS 
INÓCUAS. SÚMULA N. 231/STJ. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO 
DE PENA. NÃO INCIDÊNCIA. CONCLUSÃO DE QUE OS PACIENTES 
DEDICAVAM-SE ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS.
AFERIÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. 
PENA SUPERIOR A 4 ANOS. REGIME INICIAL FECHADO. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO 
CONCRETO. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. DENEGAÇÃO DA ORDEM.
[...]
3. Concluído pela Corte de origem, com arrimo nos fatos da causa, que os 
pacientes dedicavam-se às atividades criminosas, não incide a causa especial 
de diminuição de pena, porquanto não preenchidos os requisitos previstos no 
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. Para concluir em sentido diverso, há 
necessidade de revolvimento do acervo fático-probatório, providência 
incabível na via estreita do habeas corpus.
[...]
Habeas corpus denegado."
(HC 385.941/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 27/4/2017, DJe 8/5/2017).

 
Cabe salientar que não há que se falar em bis in idem na hipótese, pois há nos autos 
outros elementos que evidenciam a habitualidade delitiva do paciente no tráfico de 
drogas além da quantidade e natureza do entorpecente apreendido. Nesse sentido: 
(AgRg no HC 589.121/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 23/02/2021, DJe 26/02/2021; AgRg no REsp 1879829/TO, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 15/12/2020, DJe 
18/12/2020).
Estabelecida a sanção em patamar superior a 8 anos de reclusão, o modo fechado é o 
adequado para o início do cumprimento da pena reclusiva, sendo inviável a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, nos termos dos 
arts. 33, § 2º, "a", e 44, I, do Código Penal.
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
Publique-se. Intimem-se" (e-STJ, fls. 183-189)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É o voto.
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QUINTA TURMA
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Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO
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AGRAVANTE : CLEVERTON LEANDRO COLDEBELA (PRESO)
ADVOGADO : JONATHAN PREDIGER APPEL - PR066845
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
20/08/2024 a 26/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de agosto de 2024
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